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Introdução 

O cenário educacional brasileiro no ano de 2026 configura-se sob uma 

densidade institucional e normativa qualitativamente superior àquela observada no 

ciclo anterior de planejamento (2014/2015). Ao nos debruçarmos sobre o desafio 

da (re)elaboração dos Planos Municipais de Educação (PMEs), é imperativo que o 

façamos a partir de uma perspectiva crítica e materialista histórico-dialética. Nesta 

ótica, a premissa de qualquer política pública não pode ser compreendida como uma 

abstração somente teórica ou um vazio institucional, mas sim como a síntese de 

condições objetivas e materiais que se apresentam em determinado recorte 

histórico. Como nos ensinam Marx; Engels (1848) e Lukács (1979), a realidade 

concreta é a base sobre a qual se delimitam as possibilidades reais de transformação 

social.  

Neste contexto, compreender o ponto de partida em 2026 exige uma análise 

de conjuntura rigorosa, capaz de captar as correlações de forças e os “momentos 

políticos" (Gramsci, 1971, p. 178), identificando não apenas os limites, mas as 

tendências de mudança. A realidade dada hoje não é a mesma de uma década atrás, 

pois os municípios não partem do "zero”, mas de um acúmulo histórico robusto que 

inclui a fase final de vigência do Plano Nacional de Educação (PNE 2014/2024), 

aprovação do novo PNE (2026/2036), a Lei nº 15.388/2026 e a implementação do 

Sistema Nacional de Educação (SNE), Lei Complementar nº 220/2025.  

O objetivo deste estudo é discutir como essa densidade institucional, 

fortalecida por experiências regionais como o Programa de Institucionalização e 
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Gestão dos Sistemas Municipais de Ensino/Educação (PRISME) no Tocantins, altera 

qualitativamente a tarefa de planejar a educação municipal. Propõe-se uma reflexão 

que supere a visão burocrática do planejamento, reconhecendo a educação como 

prática social e política (Saviani, 2007), essencial para a consolidação da justiça 

educacional e da democratização do Estado.  

 
Desenvolvimento/A realidade concreta como fundamento do planejamento 

A análise comparativa entre os períodos de 2014/2015 e 2026 demonstra 

que esta conjuntura é substancialmente mais consistente. Em 2014, os municípios 

possuíam como referência normativa quase exclusiva o PNE -2014/2024. Hoje, o 

cenário é marcado pela consolidação de instrumentos de monitoramento e 

avaliação, com isso, a produção de relatórios bianuais de acompanhamento das 

metas dos PMEs permitiu que os municípios desenvolvessem uma cultura de dados 

e evidências que inexistia no ciclo anterior.  

Como destaca Kosik (1976), a realidade concreta é rica em múltiplas 

determinações. Na educação municipal, elas incluem a articulação entre o PNE e os 

entes federativos. A consagração do SNE trouxe uma nova exigência de consonância 

federativa, demandando compatibilidade dos novos planos decenais sejam às 

diretrizes nacionais, respeitando-se as autonomias territoriais. Esta integração 

sistêmica é a ruptura da lógica normativa centralizada por uma gestão democrática 

mais compartilhada.  

 
O papel do PRISME e a institucionalização dos sistemas 

No estado do Tocantins, o PRISME desde 2020 exerce um papel 

fundamental na ampliação da capacidade institucional dos municípios. Ao promover 

a institucionalização dos sistemas de ensino/educação, o programa assegurou que 

as incumbências educacionais fossem cumpridas de forma autônoma, porém 

articulada. O PRISME não apenas focou na formação continuada, mas fortaleceu 

instâncias, colegiados e as Comissões de Acompanhamento, Monitoramento e 

Avaliação do PME (CAMA) (PRISME,2025).  

A experiência da CAMA é significativa, pois ao integrar representações 

diversas e áreas da saúde e assistência social,esta  materializou a intersetorialidade 

no planejamento. Assim sendo, o planejamento não é um evento isolado, mas um 

processo contínuo de acompanhamento e monitoramento (PRISME,2025. Portanto, 



 

ao chegarem em 2026, os sujeitos sociais dos municípios tocantinenses possuem um 

patrimônio político e pedagógico que deve ser a base dos novos PMEs. A prática da 

CAMA garante que o diagnóstico educacional não seja apenas um amontoado de 

números, mas uma leitura crítica da realidade vivida no cotidiano das escolas 

(PRISME,2025).  

 
A evolução das comissões e a gestão democrática 

A transformação das orientações da SASE/MEC (Brasil, 2014) ao longo dos 

anos, conforme sintetizado dos documentos oficiais, revela um amadurecimento 

institucional. Em 2014, o foco era a criação de uma Comissão e uma Equipe Técnica 

para apoio na elaboração inicial dos planos. O FME era apenas uma recomendação, 

já em 2026 ele, assume status de instância obrigatória e permanente de gestão 

democrática, integrando a Comissão Gestora Municipal (Brasil,2025). 

Essa mudança é essencial sob a ótica de Gramsci (1971) sobre a construção 

da hegemonia. A participação social ampliada não é apenas um adorno democrático, 

mas a condição de legitimidade do Plano de Estado e não de um governo passageiro. 

A obrigatoriedade do FME e o uso de ferramentas como a Plataforma Cooperação 

PNE demonstram que a gestão democrática em 2026 está intrinsecamente ligada à 

transparência e ao monitoramento digital.  

Contudo, persistem contradições estruturais que a análise dialética não 

pode ignorar. O financiamento insuficiente, as desigualdades regionais gritantes e os 

obstáculos para a materialização da cooperação federativa prevista no SNE são 

limites reais. Como observa Cury (2002), a regulação dos sistemas de ensino no 

Brasil sempre tensionou entre a centralização normativa e a autonomia local. A 

(re)elaboração dos PMEs deve ser o espaço para enfrentar essas tensões, 

transformando as metas técnicas operacionais em bandeiras de luta política por 

mais recursos e equidade.  

 
O monitoramento como prática de gestão 

Em 2026, o planejamento educacional municipal se beneficia de séries 

históricas de indicadores de acesso, permanência e qualidade. Os relatórios bianuais 

acumulados funcionam como evidências que impedem que os novos PMEs sejam 

construídos sobre o vazio. Eles permitem identificar falhas, mas também avanços 



 

significativos, possibilitando a projeção de metas mais realistas para o decênio 

2026/2036.  

A intersetorialidade, defendida por Lagares (2019), emerge como a chave 

para a territorialização das políticas, exigindo diálogo com outras áreas, pois o PME 

deve ser compreendido como um instrumento de planejamento coletivo e justiça 

social que olha para o estudante em sua totalidade, e não apenas como um índice de 

proficiência em avaliações de larga escala.  

 
Considerações finais 

O percurso analítico aqui realizado demonstra que a reelaboração dos PMEs 

em 2026 no Tocantins ocorre em um patamar de maturidade institucional, técnica 

e política sem precedentes na história da educação brasileira. O reconhecimento de 

que os municípios possuem maior capacidade de planejamento, instrumentos de 

monitoramento consolidados e experiências de gestão democrática como o PRISME 

e a CAMA é o primeiro passo para um planejamento exitoso.  

O ponto de partida em 2026 não é um recomeço, mas uma etapa de salto 

qualitativo. Respeitar o trabalho já realizado pelos municípios é fundamental para 

garantir a memória institucional e a continuidade das políticas de Estado. Ignorar 

esse acúmulo histórico seria incorrer em um erro técnico e político, desvalorizando 

os sujeitos que constroem a educação no cotidiano.  

A articulação sistemática entre os novos PMEs, o PNE e o SNE representam 

a esperança de superação das contradições estruturais da educação brasileira. Sob 

uma perspectiva crítica, os planos são ferramentas vivas de democratização, 

capazes de mobilizar a sociedade em torno de um projeto de educação pública, 

gratuita, laica e de qualidade socialmente referenciada. O desafio de 2026 é, 

portanto, transformar a densidade normativa em avanços concretos para a vida dos 

estudantes, garantindo que o planejamento educacional seja, de fato, um exercício 

de soberania e justiça social.  

Essa realidade, contudo, não é estática. O desenvolvimento de uma política 

pública educacional é atravessado por diferentes contextos que se influenciam 

mutuamente. Com isso, compreender o PME em 2026 exige reconhecer que ele 

transita entre o contexto da produção de textos políticos e o contexto da prática, 

espaços dinâmicos onde os sujeitos escolares interpretam, disputam e ressignificam 

as diretrizes governamentais. O planejamento, portanto, deixa de ser um rito 



 

burocrático para se tornar uma arena de negociação e conflito, onde se manifestam 

interesses contraditórios que exigem diálogo e liderança democrática. 
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